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I – RELATÓRIO

1. Introdução

O Ministério da Educação, pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade  e  Inclusão (SECADI/MEC),  encaminhou ao Conselho Nacional  de Educação 
(CNE) documento com proposta para o estabelecimento de Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental (DCNEA). A proposta foi elaborada pela Coordenação-Geral de 
Educação  Ambiental  da  SECADI/MEC,  tendo  resultado  de  contribuições  colhidas,  desde 
2005, dos sistemas de ensino, da sociedade civil, de diferentes instâncias do MEC e de vários 
eventos. Dentre estes destacam-se o Encontro Nacional de Gestores das Políticas Estaduais de 
Educação Ambiental, ocorrido em 2007, e o VII Fórum Brasileiro de Educação Ambiental, 
realizado em 30/3/2012, ambos em Salvador/BA. 

Nos  termos  da  proposta,  a  “Educação  Ambiental  envolve  o  entendimento  de  uma  
educação  cidadã,  responsável,  crítica,  participativa,  em  que  cada  sujeito  aprende  com  
conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, possibilitando a  
tomada de decisões transformadoras, a partir do meio ambiente natural ou construído no  
qual as pessoas se integram. A Educação Ambiental avança na construção de uma cidadania  
responsável voltada para culturas de sustentabilidade socioambiental”.

Segundo, ainda, a referida proposta, o atributo “ambiental” na tradição da Educação 
Ambiental  brasileira  e  latino-americana  não  é  empregado  para  especificar  um  tipo  de 
educação,  mas  constitui-se  em elemento  estruturante  que  demarca  um campo  político  de 
valores  e  práticas,  mobilizando  atores  sociais  comprometidos  com  a  prática  político- 
pedagógica  transformadora  e  emancipatória  capaz  de  promover  a  ética  e  a  cidadania 
ambiental.

A partir da apresentação da proposta, a Comissão Especial Bicameral, que já havia 
sido designada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), integrada pelos Conselheiros 
Antonio de Araujo Freitas Junior (CES), Clélia Brandão Alvarenga Craveiro (CEB) e José 
Fernandes de Lima (CEB), retoma os estudos e propõe encaminhamentos para que o Parecer 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental seja apresentado na reunião 
do Conselho Pleno no mês de junho de 2012.
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Essa Comissão,  após análise dos documentos,  elaborou indicações  para subsidiar a 
elaboração do Parecer com o objetivo de retomar o diálogo com a  Coordenação-Geral de 
Educação  Ambiental  da  SECADI/MEC  e  estabelecer  um  cronograma  de  trabalho.  Das 
atividades estabelecidas, destaca-se a reunião com especialistas de diferentes instituições e 
Unidades da Federação, no dia 22/5/2012, no Memorial Darcy Ribeiro, da Universidade de 
Brasília.

Em seguida, no dia 25 do mesmo mês, foi promovida a Audiência Pública pelo CNE e 
pela Coordenação-Geral de Educação Ambiental do MEC, na sede do CNE. Essa Audiência 
foi transmitida pela Internet, ampliando significativamente as possibilidades de participação. 
Houve, ainda, a possibilidade de recebimento posterior de novas contribuições, a partir dessa 
transmissão.

Destaca-se, ainda,  o momento singular da realização da  Rio+20,  “Conferência das 
Nações  Unidas  sobre  Desenvolvimento  Sustentável”,  contexto  em  que  essas  Diretrizes 
Curriculares para a Educação Ambiental estão sendo elaboradas.

2. Mérito

Este Parecer, inicialmente, situa a Educação Ambiental em seus marcos referenciais: 
legal, internacionais e conceitual,  caracterizando o seu papel, sua natureza,  seus objetivos, 
bem como o compromisso do Brasil com as questões socioambientais. Evidencia, ainda, o 
importante papel dos movimentos sociais em provocar a aproximação da comunidade com as 
questões socioambientais.  Estabelece  para a  implantação das Diretrizes  um quadro com o 
contexto atual da Educação Ambiental,  seguido de abordagem da Educação Ambiental  na 
Educação  Básica  e  na  Superior e  na  organização  curricular,  enfatizando-se  o  papel  dos 
sistemas de ensino e o regime de colaboração na implantação dessas Diretrizes.

A  formulação  de  Diretrizes  Nacionais  constitui  atribuição  federal,  exercida  pelo 
Conselho Nacional de Educação, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – 
Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LDB)  –  e  da  Lei  nº  9.131,  de  24  de 
novembro de 1995, que o instituiu. Esta Lei define, entre as atribuições de sua Câmara de 
Educação Básica (CEB) e de sua Câmara de Educação Superior (CES), deliberar sobre as 
Diretrizes Curriculares propostas pelo Ministério da Educação (alínea “c” do § 1º e alínea “c” 
do § 2º do artigo 9º, respectivamente, da Lei nº  4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação  dada  pela  Lei  nº  9.131/1995).  Essa  competência  para  definir  as  Diretrizes 
Curriculares Nacionais torna-as mandatórias para todos os sistemas de ensino e instituições 
educacionais,  assegurando-se a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação 
nacional.

Constitui objeto deste Parecer estabelecer as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação  Ambiental  a  serem observadas  pelos  sistemas  de  ensino  e  suas  instituições de 
Educação  Básica  e  de  Educação  Superior,  orientando  a  implementação  da  Educação 
Ambiental (EA), tendo como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica e as Diretrizes Curriculares Nacionais para as Graduações, em especial as de 
Formação de Professores.

Objetiva, ainda:

a) sistematizar os preceitos  definidos na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, bem 
como os  avanços que  ocorreram na área para que  contribuam para  assegurar  a  formação 
humana de sujeitos concretos que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e 
sociocultural, com suas condições físicas, emocionais, culturais, intelectuais; 
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b) estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação Ambiental na 
formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e pedagógicos das instituições de 
ensino, para que a concepção de Educação Ambiental como integrante do currículo supere a 
mera distribuição do tema pelos demais componentes;

c) orientar os cursos de formação de docentes para a Educação Básica;
d) orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados e as instituições de 

ensino que os integram, indistintamente da rede a que pertençam.

2.1. Marcos Referenciais

2.1.1. Marco Legal

O  sistema  legislativo  brasileiro  comporta  diferentes  diplomas  legais  com  foco 
específico  na  Educação  Ambiental,  os  quais,  necessariamente,  balizam as  Diretrizes  aqui 
formuladas.

Primordialmente, considera-se a Constituição Federal de 1988 (CF/88), em especial, 
seus artigos 23, 24 e 225.

Art. 23 É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e  
dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas  
e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas  
portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artísti-
co e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológi-
cos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e  
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

(...)
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas for-

mas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora. 
Art.  24  Compete  à  União,  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  legislar  

concorrentemente sobre: 
(...)
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e  

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII  -  proteção  ao  patrimônio  histórico,  cultural,  artístico,  turístico  e  

paisagístico;
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e  

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

No  que  diz  respeito  diretamente  à  Educação  Ambiental,  a  Constituição  Federal 
determina explicitamente que o Poder Público tem a incumbência de promover a Educação 
Ambiental em todos os níveis de ensino (inciso VI do § 1º do artigo 225 do Capítulo VI, 
dedicado  ao  Meio  Ambiente),  como  um  dos  fatores  asseguradores  do  direito  ao  meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 
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Esse mandamento constitucional, no entanto, fora precedido pela Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, a qual já enunciava o 
princípio para a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental: a “educação 
ambiental  a todos os níveis  de ensino,  inclusive  a educação da comunidade,  objetivando  
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” (inciso X do artigo 2º). Essa 
Lei foi responsável pela inclusão do componente ambiental na gestão das políticas públicas 
nacionais e, certamente, inspiradora do Capítulo do Meio Ambiente na Constituição Federal.

Da incumbência  constitucional,  de todo modo,  decorrem e subordinam-se todas as 
demais normas legais que se sucederam.

Após a Constituição, destaca-se, em especial, a Lei nº 9.795/1999, regulamentada pelo 
Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002, que dispõe especificamente sobre a Educação 
Ambiental (EA) e institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). Afirma que 
essa educação é componente  essencial  e permanente da educação nacional,  devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades de todo processo educativo, 
escolar ou não. 

Essa Lei, além de outras providências, define a EA, dá atribuições, enuncia princípios 
básicos e indica objetivos fundamentais da educação ambiental, conceituando-a na educação 
escolar como incluída nos currículos de todas as etapas da Educação Básica e na Educação 
Superior, inclusive em suas modalidades, abrangendo todas as instituições de ensino públicas 
e privadas. Além disso, valoriza “a abordagem articulada das questões ambientais locais,  
regionais  e  nacionais”,  e  o  meio  ambiente  como  emergência  das  relações  dos  aspectos 
sociais,  ecológicos,  culturais,  econômicos,  dentre  outros.  Ademais,  incentiva  “a busca de 
alternativas  curriculares  e  metodológicas  de capacitação  na área  ambiental,  incluindo a  
produção de material educativo”.

Ainda segundo essa Lei, a Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada, contínua e permanente, não devendo se constituir disciplina específica no 
currículo de ensino, exceto nos cursos de pós-graduação e extensão e nas áreas voltadas ao 
aspecto metodológico da Educação Ambiental, quando necessário (artigo 10). 

Sobre a formação inicial de professores, a Lei nº 9.795/1999 preceitua, em seu artigo 
11, que “a dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em  
todos os níveis e em todas as disciplinas”. Ao trazer essa determinação, a Lei evidência o 
caráter transversal da educação ambiental nos diferentes espaços e tempos das instituições 
educativas. 

Diferentemente de outras leis que determinam conteúdos para a educação escolar, sem 
indicar aspectos relativos à sua implementação, esta já avança com ditames diretivos que não 
podem deixar de ser a base das diretrizes ora formuladas neste Parecer. 

O Plano Nacional sobre Mudança do Clima, instituído pelo Decreto nº 6.263, de 21 de 
novembro de 2007, propõe que, entre as principais ações da Educação Ambiental, esteja a 
“implementação  de  programas  de  espaços  educadores  sustentáveis,  com readequação de  
prédios  (escolares  e  universitários)  e  da  gestão,  além da  formação  de  professores  e  da  
inserção da temática mudança do clima nos currículos e materiais didáticos”.

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, articulada com a Política Nacional de Educação Ambiental e com a Política Nacional 
de Saneamento Básico, reconhece a Educação Ambiental como um instrumento indispensável 
para a gestão integrada, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos.

Quanto  à  Lei  nº  9.394/1996,  de  Diretrizes  e  Bases  da Educação  Nacional  (LDB), 
anterior  à  Lei  nº  9.795/1999,  não  é  explícita  em relação  à  Educação  Ambiental,  nem a 
questões  ambientais.  Os  princípios  e  os  objetivos  da  Educação  Ambiental,  entretanto, 
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coadunam-se com os princípios gerais da educação contidos na LDB, a  qual, no artigo 32, 
assevera  que  o  ensino  fundamental  terá  por  objetivo  a “formação  básica  do  cidadão  
mediante: (...)  II  – a  compreensão do ambiente  natural  e social, do sistema político,  da  
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”. Ainda, o artigo 26, 
prevê, em seu § 1º, que os currículos a que se refere devem abranger, “obrigatoriamente, (...) 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente no  
Brasil”.  O  artigo  43,  inciso  III,  que  versa  sobre  a  Educação  Superior,  estabelece  como 
finalidade dessa etapa “incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o  
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo,  
desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive”.

Além da legislação, do incentivo de políticas públicas na área ambiental e educacional, 
a própria força da realidade, com a emergência das questões relativas ao meio ambiente, nas 
esferas local, nacional e internacional, vem encarregando-se de tornar a Educação Ambiental 
presente nos currículos escolares, mesmo que não formalmente incluída neles, em razão da 
necessidade de compreensão e de respostas aos desafios ambientais contemporâneos.

2.1.2. Marcos Internacionais

A  legislação  brasileira  referente  à  Educação  Ambiental  é  resultado,  também,  da 
preocupação  mundial  de  proteção  ambiental  e  desenvolvimento  sustentável. 
Internacionalmente, podem ser assinalados os seguintes sucessivos eventos que se constituem 
em marcos históricos da Educação Ambiental:

− Em 1951, foi publicado o “Estudo da Proteção da Natureza no Mundo”, organizado pela 
União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), que havia sido criada em de-
corrência da Conferência Internacional de Fontainebleau, na França, em 1948, com apoio 
da UNESCO (a UICN transformou-se, em 1972, no Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente [PNUMA]). 

− Em 1965, na “Conferência de Educação da Universidade de Keele”, pela primeira vez, uti-
lizou-se a expressão “Educação Ambiental” (Environmental Education). Recomendou-se 
que a Educação Ambiental deve ser parte essencial da educação de todos os cidadãos.

− Em 1968,  a  Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura 
(UNESCO)  realizou  estudo  sobre  Educação  Ambiental,  compreendendo-a  como  tema 
complexo e interdisciplinar, não limitada a uma disciplina específica no currículo escolar.

− Em 1972, a  Conferência de Estocolmo, após as ideias divulgadas pelo Clube de Roma, 
principalmente pelo relatório intitulado “Os limites do crescimento”, trouxe dois importan-
tes marcos para o desenvolvimento de uma política mundial de proteção ambiental: a cria-
ção do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), com sede em Nai-
róbi, Quênia, e a recomendação de que se criasse o Programa Internacional de Educação 
Ambiental (PIEA), conhecida como “Recomendação 96”. 

− Em 1974, no Seminário de Educação Ambiental realizado em Jammi (Comissão Nacional 
Finlandesa para a UNESCO), foram fixados os Princípios de Educação Ambiental, consi-
derando-a como a que permite atingir o escopo de proteção ambiental, e que não deve ser 
encarada com um ramo científico ou uma disciplina de estudos em separado, e sim como 
educação integral e permanente.

− Em 1975, foi lançada a “Carta de Belgrado”, buscando-se uma estrutura global para a Edu-
cação Ambiental,  a qual entendeu como absolutamente vital  que os cidadãos de todo o 
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mundo insistissem a favor de medidas que dessem suporte ao tipo de crescimento econô-
mico que não traga repercussões prejudiciais às pessoas e que não diminuam de nenhuma 
maneira as condições de vida e de qualidade do meio ambiente, propondo uma nova ética 
global de desenvolvimento, mediante, entre outros mecanismos, a reforma dos processos e 
sistemas educacionais. 

− No mesmo ano de 1975, a UNESCO, em colaboração com o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), criou o Programa Internacional de Educação Ambien-
tal (PIEA), em atenção à Recomendação 96 da Conferência de Estocolmo de 1972. 

− Em 1977, na cidade de Tbilisi, na Geórgia, ocorreu o mais importante evento internacional 
em favor da Educação Ambiental até então já realizado. Foi a chamada “Primeira Confe-
rência Intergovernamental sobre Educação Ambiental”, organizada em parceria da UNES-
CO com o Programa de Meio Ambiente da ONU (PNUMA). Fortemente inspirada pela 
Carta de Belgrado, foi responsável pela elaboração de objetivos, definições, princípios, es-
tratégias e ações orientadoras da Educação Ambiental que são adotados mundialmente até 
os dias atuais. 

− De 1979 a 1980, vários eventos regionais contribuíram para a discussão da importância e 
das políticas de Educação Ambiental:

• “Encontro Regional de Educação Ambiental para América Latina” em San 
José, Costa Rica (1979); 

• “Seminário Regional Europeu sobre Educação Ambiental para Europa e  
América do Norte”, onde se destacou a importância de intercâmbio de informações e 
experiências (1980); 

• “Seminário Regional sobre Educação Ambiental nos Estados Árabes”, em 
Manama, Bahrein (1980); e 

• “Primeira Conferência Asiática sobre Educação Ambiental”, Nova Delhi, 
Índia (1980).

− Em 1980, a UNESCO e o PNUMA iniciam juntos a estruturação do Programa Internacio-
nal de Educação Ambiental (PIEA), desenvolvendo uma série de atividades em várias na-
ções1. 

− Em 1987, ocorreu a divulgação do Relatório “Nosso Futuro Comum”, conhecido como 
“Relatório Brundtland”, no qual se inaugurou a terminologia “desenvolvimento sustentá-
vel”. 

− No mesmo ano, realizou-se o “Congresso Internacional da UNESCO-PNUMA sobre Edu-
cação e Formação Ambiental”, em Moscou, que teve por objetivo avaliar os avanços obti-
dos em Educação Ambiental desde Tbilisi, além de reafirmar os princípios de Educação 
Ambiental e assinalar a importância e necessidade da pesquisa e da formação em Educação 
Ambiental.

− Depois disso, houve os seguintes eventos internacionais relevantes para a Educação Ambi-
ental: 

• “Declaração de Caracas sobre Gestão Ambiental na América”, que denun-
ciou a necessidade de mudança no modelo de desenvolvimento (1988); 

1 Assinale-se que, com a  Constituição Federal (1988), o Brasil adota uma atitude de vanguarda internacional, 
dispondo sobre o dever do Poder Público promover a Educação Ambiental em todos os níveis e modalidades de 
ensino, e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.
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• “Primeiro Seminário sobre materiais para a Educação Ambiental”, em San-
tiago, Chile (1989); 

• “Declaração de Haia” (1989), preparatória da  Eco-92,  que demonstrou a 
importância da cooperação internacional nas questões ambientais.

− Em 1990, a “Conferência Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessida-
des Básicas de Aprendizagem”, realizada em Jomtien, Tailândia (1990), aprovou a “Decla-
ração Mundial sobre Educação para Todos”, cujo texto chamou a atenção do mundo para 
o analfabetismo ambiental.

− O ano de 1990 foi declarado pela ONU como o “Ano Internacional do Meio Ambiente”, 
com isso gerando discussões ambientais em todo o mundo. 

− Em 1992, realizou-se, no Rio de Janeiro, Brasil, a “Conferência das Nações Unidas sobre  
Meio Ambiente e Desenvolvimento”, conhecida como Eco-92, na qual foi produzido o do-
cumento internacional “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e  
Responsabilidade Global”, expressando-se o caráter crítico e emancipatório da Educação 
Ambiental, entendendo-a como instrumento de transformação social, política, comprometi-
do com a mudança social, rompendo-se o modelo desenvolvimentista e inaugurando-se o 
paradigma de sociedades sustentáveis.

− Em 1997, a “Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e  
Conscientização Pública para a Sustentabilidade” foi realizado em Thessaloniki, Grécia, 
organizada pela UNESCO e pelo Governo da Grécia, reunindo aproximadamente 1.200 es-
pecialistas de 83 países.  A Declaração de Thessaloniki recomendou que, após dez anos, 
fosse realizada conferência internacional para verificação da implementação e progresso 
dos processos educacionais então sugeridos, o que ocorreu em Ahmedabad, na Índia.

− Após a Eco-92, merecem menção:

• “Congresso Mundial para Educação e Comunicação sobre Meio Ambiente  
e Desenvolvimento”, Toronto, Canadá (1992);

• “I  Congresso  Ibero-americano  de  Educação  Ambiental:  uma  estratégia  
para o futuro”, Guadalajara, México (1992);

• “Congresso Sul-americano continuidade Eco/92”, Argentina (1993); 
• “Conferência dos Direitos Humanos”, Viena, Áustria (1993); 
• “Conferência Mundial da População”, Cairo, Egito (1994); 
• “Conferência  para  o  Desenvolvimento  Social”,  Copenhague,  Dinamarca 

(1995);
• “Conferência Mundial da Mulher”, Pequim, China (1995); 
• “Conferência Mundial do Clima”, Berlim, Alemanha (1995); 
• “Conferência Habitat II”, Istambul, Turquia (1996); 
• “II  Congresso  Ibero-americano  de  Educação  Ambiental:  em  busca  das  

marcas de Tbilisi”, Guadalajara, México (1997); 
• “II Congresso Ibero-americano de Educação Ambiental”, Guadalajara, Mé-

xico (1997);
• “Conferência sobre Educação Ambiental”, em Nova Delhi (1997);
• “III Congresso Ibero-americano de Educação Ambiental: povos e caminhos  

para o desenvolvimento sustentável”, Caracas, Venezuela (2000); 
• “IV Congresso Ibero-americano de Educação Ambiental: um mundo melhor  

é possível”, Havana, Cuba (2003);
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• “V Congresso Ibero-americano de Educação Ambiental”, Joinville, Brasil 
(2006).

− O Brasil, com outros países da América Latina e do Caribe, assumiu compromissos com a 
implementação do Programa Latino-Americano e Caribenho de Educação Ambiental (Pla-
cea) e do Plano Andino-Amazônico de Comunicação e Educação Ambiental (Panacea), no 
âmbito da Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014).

− Em 2000, na Cúpula do Milênio, promovida pela ONU em sua sede, com a participação de 
189 países, o Brasil comprometeu-se com os  Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), metas a serem colocadas em prática, mediante ações políticas, sociais, pedagógi-
cas para serem alcançadas até 2015. Um dos objetivos é o de melhorar a Qualidade de 
Vida e o Respeito ao Meio Ambiente, visando inserir os princípios do desenvolvimento 
sustentável nas políticas e nos programas nacionais e reverter a perda de recursos ambien-
tais.

− Em 2007, em Ahmedabad, na Índia, de 26 a 28 de novembro, ocorreu a “Quarta Conferên-
cia Internacional sobre Educação Ambiental”, desenvolvendo-se a temática “Educação 
Ambiental para um Futuro Sustentável – Parceiros para a Década da Educação para o  
Desenvolvimento  Sustentável”.  Reforçou-se  a  identidade  da Educação  Ambiental  como 
condição indispensável para a sustentabilidade, promovendo o cuidado com a comunidade 
de vida, a integridade dos ecossistemas, a justiça econômica, a equidade social e de gênero, 
o diálogo para a convivência e a paz.2

− De 2005 a 2014, por iniciativa da UNESCO, vive-se a “Década da Educação para o De-
senvolvimento Sustentável”.

− Em 2012, destaca-se a publicação do Relatório do Painel de Alto Nível do Secretário-Geral 
das Nações Unidas sobre Sustentabilidade Global, denominado “Planeta Resiliente – Um 
Futuro Digno de Escolha”, no qual uma das áreas prioritárias de ação é promover a educa-
ção para o desenvolvimento sustentável, inclusive educação secundária e vocacional, e a 
capacitação para ajudar a assegurar que toda a sociedade possa contribuir com soluções 
para os desafios atuais e aproveitar as oportunidades. O documento apresenta uma parte 
dedicada à educação e à qualificação para o desenvolvimento sustentável, bem como outra 
de recomendações para capacitar as pessoas a fazerem escolhas sustentáveis.

Essa série de eventos, que ocorreram a partir de 1951, demonstra a prevalência das 
questões ambientais no mundo contemporâneo, no qual o Brasil tem se colocado, em diversas 
situações,  na vanguarda,  como,  por  exemplo,  em sua legislação e  suas  políticas  públicas, 
embora a realidade, muitas vezes, ainda se contraponha a elas.

Há de se destacar a importância, para o Brasil, da Eco-92, que frutificou a expressão 
da Carta da Terra; três convenções aprovadas pelo Brasil: a da Diversidade Biológica3, a de 
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos  da Seca4 e  a  Convenção-Quadro sobre 
Mudança do Clima5; a Declaração de Princípios sobre Florestas; a  Declaração do Rio sobre 
Ambiente  e  Desenvolvimento;  a  Agenda  21,  que  foi  incluída  nas  atividades  e  debates 
escolares. 
2 Merece  destaque  a  aprovação,  pelo  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  (CONAMA),  da  Resolução 
CONAMA nº 422, de 23 de março de 2010, que “estabelece diretrizes para as campanhas, ações e projetos de  
Educação Ambiental, em conformidade com a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999”.
3 Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 1994.
4 Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 28, de 1997.
5 Aprovada em Decreto Legislativo nº 1, de 1994.
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Atualmente,  vive-se a  expectativa  com a realização,  no Rio de Janeiro,  Brasil,  da 
“Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável”, a  Rio+20, que deve 
contribuir para definir a agenda do desenvolvimento sustentável para as próximas décadas. 
Seu objetivo é a renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável, por 
meio da avaliação do progresso e das lacunas na implementação das decisões adotadas pelas 
principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas novos e emergentes.

2.1.3. Marco Conceitual

A Educação  Ambiental  é  um processo  em construção,  não  havendo  conceituação 
consensual. Decorrem, em consequência,  práticas educacionais muitas vezes reducionistas, 
fragmentadas e unilaterais da problemática ambiental, e abordagem despolitizada e ingênua 
dessa temática.

Contemporaneamente,  com  base  em  estudos,  pesquisas  e  experiências,  busca-se 
compreender e ressignificar a relação dos seres humanos com a natureza. Nesse sentido, vem 
se afirmando como valor ético-político orientador de um projeto de sociedade ambientalmente 
sustentável,  em  que  se  possa  construir  uma  relação  simétrica  entre  os  interesses  das 
sociedades e os processos naturais. 

A articulação da ética ambiental com a educação vem constituindo laços identitários 
de uma cultura ambiental, de um campo conceitual-ambiental. No entanto, essa situação não 
dirime a natureza conflituosa das disputas internas da área, falando-se, pois, em “educações 
ambientais”.

Cabe,  pois,  explicitar  que  neste  Parecer  se  concebe  a  Educação  Ambiental  na 
perspectiva socioambiental, da justiça ambiental, das relações comerciais equilibradas e das 
concepções de sustentabilidade.

Se a Educação Ambiental é marcada, no seu surgimento, por uma tradição naturalista, 
que fragmenta a análise da realidade, que estabelece a dicotomia entre natureza e sociedade, 
torna-se fundamental ao pensar as Diretrizes Curriculares para a Educação Ambiental que se 
busque superar essa marca. Nesse sentido, acredita-se que tal marca pode ser superarada na 
afirmação da visão socioambiental, construindo relações de interação permanente entre a vida 
humana social e a vida da natureza – comunidades de vida.

A visão socioambiental  complexa e interdisciplinar analisa, pensa, organiza o meio 
ambiente como um campo de interações entre a cultura, a sociedade e a base física e biológica 
dos processos vitais,  no qual todos os elementos  constitutivos dessa relação modificam-se 
dinâmica e mutuamente. Tal perspectiva considera o meio ambiente como espaço relacional, 
em  que  a  presença  humana,  longe  de  ser  percebida  como  extemporânea,  intrusa  ou 
desagregadora,  aparece  como  um agente  que  pertence  à  teia  de  relações  da  vida  social, 
natural, cultural, e interage com ela. 

Nessa perspectiva, as modificações resultantes da interação entre os seres humanos e a 
natureza  nem  sempre  são  nefastas;  podem  ser  sustentáveis,  promovendo,  muitas  vezes, 
aumento da biodiversidade pelo tipo de ação humana ali exercida. Pode-se pensar essa relação 
como  sociobiodiversidade,  uma  interação  que  enriquece  o  meio  ambiente,  como,  por 
exemplo, os vários grupos extrativistas, quilombolas, ribeirinhos e dos povos indígenas.

Com esses fundamentos, a Educação Ambiental deve avançar na construção de uma 
cidadania responsável voltada para culturas de sustentabilidade socioambiental, envolvendo o 
entendimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, em que cada sujeito 
aprende com conhecimentos  científicos  e com o reconhecimento  dos  saberes  tradicionais, 
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possibilitando, assim, a tomada de decisões transformadoras a partir do meio ambiente natural 
ou construído no qual as pessoas se integram. 

O reconhecimento do papel transformador e emancipatório da Educação Ambiental 
torna-se  cada  vez  mais  visível  diante  do  atual  contexto  nacional  e  mundial  em  que  se 
evidencia,  na prática social,  a preocupação com as mudanças climáticas,  a degradação da 
natureza,  a  redução  da  biodiversidade,  os  riscos  socioambientais  locais  e  globais,  as 
necessidades planetárias. 

Assim, a Educação Ambiental:

- visa à construção de conhecimentos, ao desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores 
sociais, ao cuidado com a comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e 
com a proteção do meio ambiente natural e construído;

- não é atividade neutra,  pois envolve valores, interesses,  visões de mundo; desse modo, 
deve  assumir,  na  prática  educativa,  de  forma  articulada  e  interdependente,  as  suas 
dimensões política e pedagógica;

- deve adotar uma abordagem que considere a interface entre a natureza, a sociocultura, a 
produção,  o  trabalho,  o  consumo,  superando  a  visão  despolitizada,  acrítica,  ingênua  e 
naturalista ainda muito presente na prática pedagógica das instituições de ensino;

- deve ser integradora, em suas múltiplas e complexas relações, como um processo contínuo 
de aprendizagem das questões referentes ao espaço de interações multidimensionais, seja 
biológica, física, social, econômica, política e cultural. Ela propicia mudança de visão e de 
comportamento mediante conhecimentos, valores e habilidades que são necessários para a 
sustentabilidade, protegendo o meio ambiente para as gerações presentes e futuras.

A educação escolar, em todos os níveis, é espaço em que se ressignifica e se recria a 
cultura herdada, reconstruindo-se as identidades culturais, em que se aprende a valorizar as 
raízes próprias das diferentes regiões do País.

Essa concepção exige a superação do rito escolar, desde a construção do currículo até 
os critérios que orientam a organização do trabalho escolar em sua multidimensionalidade, 
privilegia  trocas,  acolhimento  e  aconchego,  para  garantir  o  bem-estar  de  crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, no relacionamento entre todas as pessoas.

Para que os estudantes constituam uma visão da globalidade e compreendam o meio 
ambiente em todas suas dimensões,  a prática pedagógica da Educação Ambiental  deve ter 
uma abordagem complexa  e  interdisciplinar.  Daí decorre a tarefa não habitual,  mas a ser 
perseguida, de estruturação institucional da escola e de organização curricular que, mediante a 
transversalidade, supere a visão fragmentada do conhecimento e amplie os horizontes de cada 
área do saber. 

Cabe também aos sistemas de ensino e às instituições educacionais  desenvolverem 
reflexões, debates, programas de formação para os docentes e os técnicos no sentido de se 
efetivar  a inserção  da Educação Ambiental  na formação acadêmica  e  na organização dos 
espaços físicos em geral.
2.2. Movimentos Sociais

A Educação  Ambiental,  consagrada  na  Constituição  Federal  e  em forte  legislação 
específica,  legitimou-se  como  uma  prática  educativa  primordial  para  construção  de  uma 
sociedade  igualitária  e  um  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  alcançando  essa 
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legitimação,  no  entanto,  somente  pelas  lutas  empreendidas  por  movimentos  sociais  que 
questionavam os modelos dominantes. 

Devem-se,  portanto,  registrar os avanços provocados por movimentos  sociais6,  que 
certamente conduziram ao atual marco legal e que continuam a influir na organização das 
políticas públicas para a área. 

No período de 1968 a 1988, havia se formado uma nova consciência sobre as questões 
relativas ao meio ambiente, a par de outras questões como o pacifismo, direitos das mulheres, 
dos negros, dos índios, dos homossexuais e outros. 

Apesar de o período ser caracterizado pelo autoritarismo do regime então imposto ao 
País,  iniciativas  foram surgindo,  destacando-se  a  liderada  por  José  Lutzenberger,  com  a 
criação,  em 1971,  da  Associação  Gaúcha  de  Proteção  ao  Ambiente  Natural  (AGAPAN), 
Organização Não Governamental pioneira do movimento ambientalista brasileiro. 

No âmbito governamental, pelas pressões dos movimentos ambientalistas e, até por 
pressões internacionais, o Governo Federal criou, em 1973, a Secretaria Especial  do Meio 
Ambiente (SEMA), na qual passaram a ser tratadas questões ambientais de âmbito nacional.

Ainda nessa década de 70, projetos governamentais visavam à expansão das fronteiras, 
tanto para o seu pretendido “desenvolvimento”,  quanto por chamadas razões de segurança 
nacional.  As  políticas  voltadas  para  a  Amazônia  tiveram  efeitos  perversos  de  grilagens, 
invasões e processos de colonização,  tornando-a região de conflitos entre  índios, colonos, 
madeireiros, mineradores, empresários, posseiros e extrativistas. Nesse contexto de luta pela 
terra, Chico Mendes fundou e liderou, em 1977, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri, cuja luta pelos seringueiros deu-lhe reconhecimento internacional. 

Nos grandes centros urbanos crescia um ideário ambientalista menos naturalista, sendo 
marco importante,  em 1978, o 1º Simpósio Nacional de Ecologia em Curitiba,  no qual se 
criticou o “desenvolvimentismo”, apontando os problemas ambientais como sendo, também, 
socioculturais. 

Com  o  processo  de  redemocratização,  na  década  de  1980,  ampliaram-se  os 
movimentos sociais, bem como a criação de ONGs que vieram a ocupar espaços e a realizar 
parcerias com governos, empresas e outras instituições.

Os diferentes encontros, como o Fórum Social Mundial, as Conferências Nacionais de 
Meio Ambiente e as Conferências Nacionais de Educação, tiveram sempre a participação de 
representantes  de  ONGs  e  de  movimentos  sociais  engajados  nas  questões  ambientais, 
reforçando e mantendo viva a relevância da Educação Ambiental  como fator fundamental 
para a cidadania e para a perspectiva de criação de um mundo melhor.

Nesse contexto libertário é que se consumou, no plano legal, por pressão da sociedade, 
a conquista da abordagem dada à questão ambiental em nossa Constituição Federal, inclusive 
com a determinação para que o Poder Público promova a Educação Ambiental em todos os 
níveis  de  ensino  (inciso  VI  do  §  1º  do  artigo  225  do  Capítulo  VI,  dedicado  ao  Meio 
Ambiente), como um dos fatores asseguradores do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

A  esta  determinação  seguiu-se  a  edição  da  Lei  nº  9.795/1999,  específica  para  a 
Educação Ambiental (EA) e a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), da qual 
decorrem estas Diretrizes.

2.3. Contexto Atual 

6 Sobressaem,  historicamente,  os  movimentos  liderados  por  dois  ícones  do  ambientalismo  brasileiro:  José 
Lutzenberger e Chico Mendes. 
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A degradação ambiental  e  o aprofundamento  das desigualdades  sociais  engendram 
uma das maiores crises da modernidade, e, também, a urgente necessidade de sua superação. 
Ao contrário do que ideologicamente pretendem o conhecimento científico,  pretensamente 
neutro,  e  as teorias  sociais  conciliatórias,  a  ciência,  a  tecnologia  e  o  capitalismo não são 
formas naturais – a-históricas – de desenvolvimento social, mas formas concretas, históricas 
e, por isso, com possibilidades de superação pelas ações humanas. 

A atualidade é marcada por maior preocupação com as questões referentes à defesa e 
proteção do meio  ambiente  natural  e  do construído  (especialmente  o de valor  histórico e 
artístico),  às  mudanças  climáticas  e  aos  riscos  socioambientais  globais.  Reforça-se  o 
reconhecimento do papel transformador e emancipatório da Educação Ambiental,  exigindo 
referenciais  educacionais  atualizados  que  levem  em  conta  os  dados  da  realidade  e, 
igualmente, seu marco legal, contribuindo para que os sistemas e as instituições de ensino 
realizem a adequação dos seus tempos, espaços e currículos.

Em decorrência,  há necessidade de, na forma de Diretrizes Nacionais, fortalecer as 
orientações  para  o  seu  trato  transversal  e  integrado  nas  diferentes  fases,  etapas,  níveis  e 
modalidades da Educação, tanto a Básica quanto a Superior, uma vez que a Lei é clara ao 
determinar  que  a  Educação  Ambiental  esteja  presente  em  todas.  É  essencial  que  estas 
Diretrizes  estabeleçam as orientações  nacionais  do dever  atribuído constitucionalmente  ao 
Estado de promover a Educação Ambiental na Educação Básica e na Superior, e no dever 
legal de contribuir para a Política Nacional do Meio Ambiente, bem como, especificamente, 
para implementar a Política Nacional de Educação Ambiental,  para que a formação cidadã 
incorpore o conhecimento e a participação ativa na defesa da sustentabilidade socioambiental.

É significativo constatar que a proposição destas Diretrizes ocorra no período histórico 
atual, da “Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável” (2005-14), iniciativa da 
UNESCO que visa potencializar nos sistemas de ensino as ações de EA. Ressalta-se que sua 
instituição indica uma identidade para a Educação, ou seja, que ela é “condição indispensável  
para a sustentabilidade, promovendo o cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos  
ecossistemas,  a  justiça  econômica,  a  equidade  social  e  de  gênero,  o  diálogo  para  a  
convivência e a paz”.

É igualmente significativo que a proposição ocorra em período próximo da realização, 
em nosso País, da “Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável”, a 
Rio+20. 

Para a formulação das Diretrizes, é fundamental considerar a Lei  nº 9.795/1999, que 
estabelece que a Educação Ambiental deve estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo. Como um processo, uma vez iniciado, prossegue 
indefinidamente por toda a vida, aprimorando-se e incorporando novos significados sociais e 
científicos. Devido ao próprio dinamismo da sociedade, o despertar para a questão ambiental 
no processo educativo deve começar desde a infância. A determinação para que a Educação 
Ambiental  seja  integrada,  contínua  e  permanente  implica,  portanto,  o  início  do  seu 
desenvolvimento na Educação Infantil, prosseguindo sem futura interrupção. 

Cabe  considerar,  por  oportuno,  os  chamados  “espaços  educadores  sustentáveis”, 
assumidos como um princípio da educação integral (Decreto  nº  7.083, de 27 de janeiro de 
2010 – artigo 2º, inciso V). A proposta de criação desses espaços educadores está presente 
também no Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC, parte IV.4, item 12, 2008). 
Espaço  educador  sustentável  é  aquele  que  tem  a  intencionalidade  de  educar  para  a 
sustentabilidade, tornando-se referência para o seu território, a partir das ações coerentes entre 
o currículo,  a  gestão e as edificações.  Nesse sentido,  os  sistemas de ensino da Educação 
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Básica,  juntamente com as instituições  de Educação Superior,  devem incentivar  a criação 
desses espaços, que enfoquem a sustentabilidade ambiental e a formação integral dos sujeitos, 
como também fontes de financiamento para que os estabelecimentos  de ensino se tornem 
sustentáveis nas edificações, na gestão e na organização curricular.

De  fato,  contemporaneamente,  uma  práxis pedagógica  desafiadora,  significativa  e 
contextualizada  é  imprescindível  para  reorganizar  os  tempos,  espaços  e  oportunidades  de 
aprendizagem  e  promover  a  adequação  da  matriz  curricular  na  perspectiva  da  formação 
integral  e  de  construção  de  espaços  educadores  como  referenciais  de  sustentabilidade 
socioambiental  –  espaços  que  mantêm,  com  intencionalidade  pedagógica,  uma  relação 
equilibrada  com  o  meio  ambiente.  A  Conferência  Nacional  de  Educação  –  Conae/2010 
aprovou  moção  em  favor  da  construção  de  espaços  educadores  sustentáveis  para 
enfrentamento das mudanças socioambientais globais. A moção apoia também o contido em 
relatório  sobre  Sustentabilidade  e  Eficiência  Energética  do  Grupo  de  Trabalho  Matriz 
Energética  para o Desenvolvimento  com Equidade e  Responsabilidade  Socioambiental  do 
Conselho  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  (CDES),  que  afirma:  “para  que  a  
Educação Ambiental seja efetiva e contribua para a mitigação dos efeitos das mudanças do  
clima e a formação de uma nova cidadania, foi consenso nas discussões entre os conselheiros  
que as instituições de ensino sejam incubadoras de mudanças concretas na realidade social  
articulando três eixos: edificações,  gestão e currículo” (Relatório nº 1,  Sustentabilidade e 
Eficiência Energética, aprovado em novembro de 2009). 

Há de se destacar a atuação interministerial, pois a Educação Ambiental é por natureza 
interdependente, devendo-se, pois, considerar as políticas públicas expressas pelas iniciativas 
dos vários órgãos, dentre os quais estão iniciativas do Ministério da Educação voltadas para as 
questões ambientais, como:

a) elaboração dos Parâmetros em Ação-Meio Ambiente na Escola;
b) implantação do Programa de Formação Continuada de Professores; 
c) desenvolvimento no âmbito do programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas 

de programa de Formação continuada de professores em Educação Ambiental;
d) inclusão da Educação Ambiental no Censo Escolar, em 2001; 
e) realização de cursos de Formação Continuada de Professores em EA, presencial 

desde 2004 e a distância a partir 2008; 
f) realização de Conferências Nacionais Infanto-Juvenis pelo Meio Ambiente;
g) realização da Conferência Internacional Vamos Cuidar do Planeta – CONFINT;
h) promoção de atividades com vistas à criação e fortalecimento da Comissão de Meio 

Ambiente e Qualidade de Vida (Com-Vida) nas escolas;
i) realização de Encontros Nacionais de Juventude e Meio Ambiente;
j) desenvolvimento de Pesquisas e publicações na área; 
k) incentivo  à  formação  e  ao  fortalecimento  das  Comissões  Interinstitucionais  de 

Educação Ambiental; 
l) promoção de ações articuladas com fóruns e redes de educação ambiental;
m)apoio à elaboração de programas e políticas estaduais de educação ambiental.

Destaca-se o papel fundamental que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e sua Di-
retoria de Educação Ambiental e o interministerial Órgão Gestor da Política Nacional de Edu-
cação Ambiental vêm desempenhando, bem como a relevância das  Conferências Nacionais  
do Meio Ambiente.
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O MMA promove as Conferências Nacionais com a finalidade de construir espaço de 
convergência social no qual todos os segmentos da sociedade podem deliberar de forma parti-
cipativa sobre a construção de políticas públicas de meio ambiente, com vista ao estabeleci-
mento de uma política de desenvolvimento sustentável para o País. Tem sido instrumento de 
democracia participativa e de educação ambiental orientado pelas diretrizes básicas do Minis-
tério: desenvolvimento sustentável; transversalidade; fortalecimento do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama); e controle e participação social.

Realizaram-se  quatro  Conferências  Nacionais  de  Meio  Ambiente,  em 2003,  2005, 
2008 e 2011, nas quais a questão educacional mostrou-se presente. A última edição teve o de-
safio de debater uma das principais preocupações ambientais do planeta: as mudanças climáti-
cas. O tema, antes restrito à comunidade científica e governos, tomou amplitude, sobretudo 
após a divulgação dos últimos relatórios do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC). Atualmente, o mundo todo debruça-se na busca de soluções para enfrentar os im-
pactos causados pelo aquecimento global.

Registra-se que, em março de 2012, realizou-se em Salvador, Bahia, o “VII Fórum 
Brasileiro de Educação Ambiental” (VII FBEA), cujo tema central foi “Educação Ambiental:  
Rumo às Sociedades Sustentáveis”. A concepção pedagógica do evento integra a abordagem 
dos oito níveis de sustentabilidade7 e três eixos: tratado de educação para sociedades sustentá-
veis, educadores ambientais em rede e os objetivos permanentes do Fórum, e enfatiza, ainda, 
a matriz conceitual que se norteia pela visão integradora das sociedades humanas. 

No âmbito do Conselho Nacional de Educação, as Resoluções da Câmara de Educação 
Básica  que  versam  sobre  Diretrizes  Curriculares  fazem  referência  à  temática  ambiental 
abordando-a  com  diferentes  enfoques,  alguns  associados  a  aspectos  biológicos  e/ou 
ecológicos. Há, porém, Diretriz que indica, como proposição curricular, “a sustentabilidade  
socioambiental  como  meta  universal,  desenvolvida  como  prática  educativa  integrada,  
contínua e permanente, e baseada na compreensão do necessário equilíbrio e respeito nas  
relações do ser humano com seu ambiente”.8 

No âmbito  da  Educação  Superior,  a  Educação  Ambiental  está  pouco presente  nas 
Diretrizes Curriculares para as Graduações, merecendo que as normas e diretrizes da Câmara 
de  Educação  Superior,  orientadoras  das  diversas  ofertas  de  formação  em nível  superior, 
venham a incorporar indicações sobre a sua inclusão nos seus diferentes tipos de cursos e 
programas.  A Lei  nº  9.795/1999,  regulamentada  pelo  Decreto  nº  4.281/2002,  que  dispõe 
especificamente sobre a Educação Ambiental (EA), aponta para o cumprimento de preceitos 
referentes  à  pós-graduação,  à  extensão  e  à  graduação,  quando  se  refere  aos  cursos  e 
programas de formação inicial e continuada de professores, e aos de formação inicial e de 
especialização  técnico-profissional,  que,  afinal,  acabam  por  incluir  os  que  conduzem  ao 
exercício de profissões. Registra-se, portanto, a necessidade de as diretrizes e as normas para 
os cursos e programas da Educação Superior serem atualizadas, prescrevendo-se o adequado 
para a  formação com a dimensão da Educação Ambiental,  valorizando-a tanto no ensino, 
quanto na pesquisa e na extensão.

Os sistemas de ensino estaduais, distrital e municipais certamente também dispõem 
sobre a matéria, não havendo, contudo, levantamento que indique sua ocorrência e frequência. 

É relevante, ainda, destacar que o Projeto de Lei nº 8.035/2010, que trata da instituição 
do novo Plano Nacional de Educação, ora em apreciação pelo Congresso Nacional, estabelece 
7 Os  oito  níveis  de  sustentabilidade  (cultura,  espiritualidade,  política,  comunicação,  ecologia,  economia, 
educação e saúde) foram desenvolvidos a partir  das experiências  das Ecovilas,  sistema de vida comunitário 
implantado em Findhorn, na Escócia, em 1962, e adotado por cerca de 15 mil localidades rurais no mundo.
8 Resolução CNE/CEB nº 2/ 2012, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.
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entre suas diretrizes a promoção da sustentabilidade socioambiental, consagrando, mais uma 
vez, a questão no âmbito de nosso sistema educacional.

Em resumo, o contexto contemporâneo é marcado por grandes desafios educacionais e 
ambientais. Assim, estas Diretrizes Nacionais para a Educação Ambiental contribuirão para 
incluir no currículo o estudo e as propostas para enfrentamento dos desafios socioambientais, 
bem como para pensar e agir na perspectiva de criação de espaços educadores sustentáveis e 
fortalecimento  da  educação  integral,  ampliando  os  tempos,  territórios  e  oportunidades  de 
aprendizagem.

Comprometer-se  com  a  qualidade  da  educação  no  século  XXI, num  momento 
histórico marcado pela ocorrência de diversos desastres ambientais, amplia a necessidade dos 
educadores e educadoras em compreender a complexa multicausalidade da crise ambiental 
contemporânea,  prevenir  seus  efeitos  e  contribuir  para  o  enfrentamento  das  mudanças 
socioambientais globais.

Uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa e emancipatória, em que cada 
sujeito  aprende  com  conhecimentos  científicos  e  com  o  reconhecimento  dos  diferentes 
saberes, possibilita a tomada de decisões transformadoras  a partir do meio ambiente natural 
ou construído no qual as pessoas se inserem. Tal  visão de processo educacional  supera a 
dissociação  sociedade/natureza  e  mantém  uma  relação  dialógica  e  transformadora  com o 
mundo.

A Educação Ambiental envolve uma proposta capaz de ressignificar o papel social da 
educação a partir do pensamento complexo e com base numa visão sistêmica e integrada. Ela 
avança na construção de uma cidadania responsável, estimulando interações mais justas entre 
os seres humanos e os outros seres que habitam o Planeta, para a construção de um presente e 
um futuro sustentáveis, sadios e socialmente justos. 

2.4. A Educação Ambiental na Educação Básica e na Superior

Documento da Coordenação-Geral  de Educação Ambiental  (CGEA/SECADI/MEC) 
informa que grande parte dos Estados da Federação já possui ou está elaborando sua Política 
Estadual de Educação Ambiental, seus Programas Estaduais de Educação Ambiental, e alguns 
criaram, por meio de legislação, Comissões Interinstitucionais de Educação Ambiental e vêm 
debatendo  estratégias  para  a  implantação  da  Educação  Ambiental  no  ensino  formal,  na 
formação dos professores e no processo de institucionalização da Educação Ambiental pelas 
áreas gestoras. 

O rápido crescimento da Educação Ambiental nos estabelecimentos de ensino aparece 
na análise dos dados do Censo Escolar desenvolvida pela SECADI e o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), de 2001 a 2004. Os dados obtidos 
apontam para a universalização da Educação Ambiental nos sistemas de ensino. 

Segundo dados disponíveis do Censo da Educação Básica, existiam, em 2001, cerca de 
25,3 milhões de crianças matriculadas com acesso à Educação Ambiental. Em 2004, este total 
subiu para 32,3 milhões.  Nesse período, a taxa de crescimento do número de escolas que 
oferecem Educação Ambiental no Ensino Fundamental foi de 28%. Em 2001, havia 177.808 
escolas de Ensino Fundamental, contra 115.130 que ofereciam, de alguma forma, Educação 
Ambiental. Em 2004, de 166.503 escolas, 151.929 a ofereciam.

A maioria dos Estados tem a Educação Ambiental presente em mais de 90% de suas 
escolas, de acordo com o Censo da Educação Básica de 2004. Apenas no Acre e Maranhão 
(85%), e em Rondônia e Roraima (89%), a oferta fica abaixo da média nacional.  Mesmo 
assim, os números são bastante significativos se comparados com os de 2001, quando apenas 
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três Estados brasileiros possuíam Educação Ambiental em mais de 90% das escolas: Ceará, 
Espírito Santo e Goiás. Naquele período, por exemplo, o Acre oferecia Educação Ambiental 
em apenas 15% de suas escolas. Como se vê, a Educação Ambiental entrou nos temas sociais 
contemporâneos e o Censo aponta que, entre 2001 e 2004, 94,95% das escolas informaram 
que trabalham com EA. 

A preocupação em mapear o panorama da Educação Ambiental nas escolas nasceu em 
2001,  com a  sua  inserção  no Censo Escolar,  que  investigou  o  tratamento  desta  temática 
transversal pelas escolas públicas de 1º a 8º anos. Tal questão referia-se à presença de algum 
trabalho com Educação Ambiental nas escolas e, em caso positivo, oferecia três alternativas 
não excludentes:  a) por meio de disciplina específica; b) projetos; c) inserção temática no 
currículo.

Assim, a Educação Ambiental cada vez mais consolida-se como política pública na 
Educação Básica, pelo menos, como demonstrado, no Ensino Fundamental, decorrente de exi-
gências legais e de mobilização da sociedade. 

Quanto à Educação Superior,  proposição da Conae/2010 afirma que é preciso “asse-
gurar a inserção de conteúdos e saberes da EA nos cursos de licenciatura e bacharelado das  
instituições de Ensino Superior, como atividade curricular obrigatória”. Nesse sentido, as Di-
retrizes Nacionais para a Educação Ambiental devem apontar para a inserção da dimensão so-
cioambiental nos diferentes cursos de educação superior. 

Há um mapeamento constante de pesquisa com grupo de instituições coordenado pela 
RUPEA – Rede Universitária de Programas de EA para Sociedades Sustentáveis, com apoio 
da CGEA/SECADI. Foi realizada entre dezembro de 2004 e junho de 2005 para atender de-
mandas na elaboração de diretrizes para implementação da Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) e de estratégias para consolidação da Educação Ambiental (EA) no ensino 
superior.9 

Treze entre 18 IES afirmaram oferecer cursos de especialização, ou seja, cursos de 
pós-graduação  lato sensu. O mapeamento identificou 15 cursos de extensão. Assim, foram 
mapeados 29 cursos de EA, 14 de especialização e 15 de extensão, indicando uma proporção 
equilibrada entre os dois tipos de cursos. Das 22 IES respondentes, 18 propuseram cursos de 
um ou outro tipo, representando, portanto, um tipo de atividade comum à maioria das IES par-
ticipantes. Foram indicados 118 projetos propostos por 23 representantes de 19 IES. 

Foram descritas 56 disciplinas de Educação Ambiental que não foram inseridas em 
cursos específicos de EA, tendo em vista que essas foram solicitadas na questão específica so-
bre os cursos na área de especialização e extensão. As disciplinas de Educação Ambiental 
aparecem distribuídas nos níveis de ensino de graduação e pós-graduação (mestrado, doutora-
do e especialização). A graduação destaca-se por maior inserção de disciplinas de EA, com 38 
disciplinas, das quais 23 são obrigatórias, 12, optativas, e apenas 3 eletivas. No mestrado e 
doutorado, diferentemente da graduação, as disciplinas de Educação Ambiental são, predomi-
nantemente, eletivas (10) ou optativas (5) e apenas duas são oferecidas no modo obrigatório. 

O documento apresenta, ainda, recomendações e prioridades para as IES, concernentes 
ao desenvolvimento da Educação Ambiental. As prioridades levantadas foram agrupadas em 
três categorias principais, apresentadas em síntese:

- institucionalização da EA na educação superior: compreende medidas e instrumentos de 
ambientalização das IES, em todas as suas esferas de atividade (ensino, pesquisa, extensão 

9 Mapeamento  da  Educação  Ambiental  em Instituições  Brasileiras  de  Educação  Superior:  elementos  para  
políticas públicas. Série Documentos Técnicos nº 12,  Brasília: Órgão Gestor da Política Nacional de Educação 
Ambiental.
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e gestão), que deveriam ser previstos pela política pública (entre os quais a implantação de 
programas de EA e de “núcleos para a aplicação da EA”);

- efeitos sobre a dinâmica institucional: contempla as modalidades de inserção da EA nas 
IES (transversalidade, interdisciplinaridade, complexidade, multiculturalismo, colaboração 
intra e interinstitucional etc.) que a política pública deveria promover;

- produção de conhecimentos em EA e formação de pessoal especializado: diz respeito à 
instituição  de  espaços  de  capacitação  de  gestores  universitários  e  de  formação  de 
educadores ambientais e especialistas em EA que atendam tanto à demanda interna das IES 
como à externa.

2.5. Princípios e Objetivos da Educação Ambiental

Os sistemas e instituições de ensino devem assumir princípios e objetivos da Educação 
Ambiental na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP) e Planos de Cursos (PC), 
no caso das instituições de Educação Básica, e na elaboração dos Planos de Desenvolvimento 
Institucional  (PDI)  e  Projetos  Pedagógicos  de Curso (PPC),  nas  instituições  de Educação 
Superior;  nos  materiais  didáticos  e  pedagógicos,  na  gestão,  bem  como  nos  sistemas  de 
avaliação institucional e de desempenho escolar.

A Lei nº 9.795/1999, que dispõe sobre a Educação Ambiental (EA) e institui a Política 
Nacional  de  Educação  Ambiental  (PNEA)  é  bastante  explícita  e  indicativa,  não  se 
restringindo a determinar a inclusão da Educação Ambiental na Educação Nacional10. Ela vai 
além, já definindo diretrizes que, portanto, este CNE não pode deixar de acompanhar.

A Educação Ambiental é conceituada como os processos pelos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem conhecimentos, habilidades, atitudes e valores sociais, voltados para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade.

A partir do que dispõe a Lei nº 9.795/1999, e com base em práticas comprometidas 
com a  construção de  sociedades  justas  e  sustentáveis,  fundadas  nos  valores  da liberdade, 
igualdade,  solidariedade,  democracia,  justiça  social,  responsabilidade,  sustentabilidade  e 
educação como direito de todos e todas, são princípios da Educação Ambiental:

I. totalidade como categoria de análise fundamental em formação, análises, estudos 
e produção de conhecimento sobre o meio ambiente;

II. interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfo-
que humanista, democrático e participativo;

10 Outras leis que, à semelhança da Lei nº 9.795/1999, determinam a inclusão de estudos em currículos, circuns-
crevem-se a prescrevê-los e a indicar seu caráter transversal, sem se desdobrarem em orientações ou diretrizes. 
Registre-se que, além do constante na LDB – e da Língua Espanhola no Ensino Médio, facultativa para o estu-
dante (Lei nº 11.161/2005) –, são obrigatórios em decorrência de legislação específica, tratados transversal e in-
tegradamente, permeando todo o currículo, no âmbito dos demais componentes curriculares: 
- Educação Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da Educação Básica, altera outras leis e dá 
outras providências); 

- Processo de envelhecimento, o respeito e a valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e  
a produzir conhecimentos sobre a matéria (Lei nº 10.741/2003: Estatuto do Idoso);

- Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999: Politica Nacional de Educação Ambiental);
- Educação para o Trânsito (Lei nº 9.503/1997: Código de Trânsito Brasileiro);
- Educação em Direitos Humanos (Decreto nº 7.037/2009: Programa Nacional de Direitos Humanos 3).
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III. pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e 
transdisciplinaridade;

IV. vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais na garantia de 
continuidade dos estudos e da qualidade social da educação;

V. articulação na abordagem de uma perspectiva crítica e transformadora dos desa-
fios ambientais a serem enfrentados pelas atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, re-
gionais, nacionais e globais;

VI. respeito à pluralidade e à diversidade, seja individual, seja coletiva, étnica, social 
e cultural, disseminando os direitos de existência e permanência e o valor da multiculturalida-
de e plurietnicidade do país e do desenvolvimento da cidadania planetária. 

Com base no que dispõe a citada Lei, são objetivos da Educação Ambiental a serem 
concretizados conforme cada fase, etapa, modalidade e nível de ensino:

I. desenvolver  a compreensão integrada  do meio  ambiente  em suas  múltiplas  e 
complexas relações, para fomentar novas práticas sociais e de produção e consumo;

II. garantir a democratização e acesso às informações referentes à área socioambi-
ental;

III. estimular a mobilização social e política e o fortalecimento da consciência crítica 
sobre a dimensão socioambiental;

IV. incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, na pre-
servação do equilíbrio  do meio  ambiente,  entendendo-se a  defesa da  qualidade  ambiental 
como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V. estimular a cooperação entre as diversas regiões do País, em diferentes formas 
de arranjos territoriais, visando à construção de uma sociedade ambientalmente justa e susten-
tável;

VI. fomentar e fortalecer a integração entre ciência e tecnologia, visando à sustenta-
bilidade socioambiental; 

VII. fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos e a solidariedade, a igual-
dade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da interação 
entre as culturas, como fundamentos para o futuro da humanidade;

VIII. promover o cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos ecossistemas, 
a justiça econômica, a equidade social, étnica, racial e de gênero, e o diálogo para a convivên-
cia e a paz;

IX. promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais formativos do País que 
utilizam e preservam a biodiversidade.

Em  resposta  aos  desafios  educacionais  contemporâneos,  propõe-se,  ainda,  que  a 
Educação Ambiental, com base nos referenciais apresentados, contemple:

I. abordagem curricular que enfatize a natureza como fonte de vida e relacione a 
dimensão ambiental à justiça social, aos  direitos humanos, à saúde, ao trabalho, ao consumo, 
à pluralidade étnica, racial, de gênero, e ao enfrentamento do racismo e de todas as formas de 
discriminação e injustiça social; 

II. abordagem  curricular  integrada  e  transversal,  inter,  multi  e  transdisciplinar, 
contínua  e  permanente  em  todas  as  áreas  de  conhecimento,  componentes  curriculares  e 
atividades escolares e acadêmicas;

III. aprofundamento do pensamento crítico-reflexivo mediante estudos científicos, 
socioeconômicos, políticos e históricos a partir da dimensão socioambiental,  valorizando a 
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participação,  a  cooperação,  o  senso  de  justiça  e  a  responsabilidade  da  comunidade 
educacional; 

IV. incentivo  à  pesquisa  e  à  apropriação  de  instrumentos  pedagógicos  e 
metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania ambiental; 

V. estímulo  à  constituição  de  instituições  de  ensino  como  espaços  educadores 
sustentáveis,  integrando  proposta  curricular,  gestão  democrática,  edificações,  tornando-as 
referências de sustentabilidade socioambiental.

VI. Como já referido, no Brasil, a afirmação da Educação Ambiental nas diversas 
áreas situa-se no bojo da produção e participação nacional decorrente de acordos multilaterais 
e de legislações nacionais11 e internacionais.

Em sintonia  com o  movimento  internacional,  o  Brasil  vai  formatando  o  contexto 
nacional  da  EA,  amparada  por  diferentes  diplomas  legais,  a  começar  pela  Constituição 
Federal,  que  estabelece  a  obrigatoriedade  do  poder  público  de  promover  a  Educação 
Ambiental para todos os cidadãos, seguida pela legislação posterior, já referida anteriormente. 

2.6. Organização Curricular

Partindo-se do entendimento de que o currículo institui e é instituído na prática social, 
que  representa  um conjunto  de  práticas  que  proporcionam a  produção,  a  circulação  e  o 
consumo de significados no espaço social, que contribuem, intensamente, para a construção 
de  identidades  sociais,  culturais,  ambientais.  Currículo  refere-se,  portanto,  a  criação, 
recriação, contestação e transgressão. 

O  compromisso  da  instituição  educacional,  o  papel  socioeducativo,  ambiental, 
artístico, cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que compõem as ações 
educativas,  a  organização  e  a  gestão  curricular  são componentes  integrantes  dos  projetos 
institucionais e pedagógicos da Educação Básica e da Educação Superior.

Nos termos da Lei nº 9.795/1999, a Educação Ambiental é componente essencial e 
permanente da Educação Nacional, devendo estar presente, de forma articulada, nos níveis da 
Educação  Superior  e  da  Educação  Básica  e  em suas  modalidades,  para  isso  devendo  as 
instituições  de  ensino  promovê-la  integradamente  nos  seus  projetos  institucionais  e 
pedagógicos.

Deve, nesse sentido, ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua 
e permanente em todos os níveis e modalidades, não devendo, como regra, ser implantada 
como disciplina ou componente curricular específico.

A mesma Lei preceitua que:

- nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas para o aspecto metodológico da 
Educação  Ambiental,  é  facultada  a  criação  de  disciplina  ou  componente  curricular 
específico;

- nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais;

- as instituições de Educação Superior devem estimular ações de extensão voltadas para a 
Educação Ambiental e a defesa e preservação do meio ambiente;

11 Merece destaque o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), uma estratégia de planejamento in-
cremental e articulado.
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- a dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação inicial e continuada 
dos  profissionais  da  educação,  em  todos  os  níveis  e  em  todas  as  disciplinas  ou 
componentes curriculares;

- os  professores  em atividade  devem receber  formação  complementar  em suas  áreas  de 
atuação, para atendimento adequado dos princípios e objetivos da Educação Ambiental.

O planejamento dos currículos deve,  obviamente,  considerar as fases, as etapas,  as 
modalidades e os níveis dos cursos, e as idades e a diversidade sociocultural dos estudantes, 
bem como suas  comunidades  de vida,  dos  biomas  e  dos  territórios  em que se situam as 
instituições educacionais. Além disso, o tratamento pedagógico da Educação Ambiental deve 
ser diversificado, permitindo reconhecer e valorizar a pluralidade e as diferenças individuais, 
sociais, étnicas e culturais dos estudantes e promovendo valores de cooperação e respeito e de 
relações solidárias.

A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação Ambiental nos currículos da 
Educação Básica e da Educação Superior pode ocorrer:

- pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente e a sustentabili-
dade socioambiental, tratados interdisciplinarmente;

- como conteúdo de disciplina ou componente já constante do currículo;
- pela combinação de transversalidade e de tratamento em disciplina ou componente curricu-

lar.

Outras formas de inserção podem ser admitidas na organização curricular, desde que 
observadas as especificidades de cada fase, etapa, modalidade e nível da educação nacional, 
especialmente na Educação Superior e na Educação Profissional Técnica de Nível Médio.

Aliado à gestão da instituição de ensino, o planejamento curricular deve considerar os 
saberes  e  os  valores  da  sustentabilidade,  a  diversidade  de  manifestações  da  vida  e  os 
princípios e os objetivos estabelecidos, assim como devem:

I.  estimular:

a. visão  integrada,  multidimensional  da  área  ambiental,  considerando  o  estudo  da 
diversidade biogeográfica e seus processos ecológicos vitais, as influências políticas, sociais, 
econômicas, psicológicas, dentre outras, na relação entre sociedade, meio ambiente, natureza, 
cultura, ciência e tecnologia;

b. pensamento crítico por meio de estudos filosóficos, científicos, socioeconômicos, 
políticos e históricos, na ótica da sustentabilidade socioambiental, valorizando a participação, 
a cooperação e a ética;

c. reconhecimento  e  valorização  da  diversidade  dos  múltiplos  saberes  e  olhares 
científicos  e  populares  sobre  o  meio  ambiente,  em  especial  de  povos  originários  e  de 
comunidades tradicionais12;

1212 Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais; 
que possuem formas próprias de organização social; que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição  para  sua  reprodução  cultural,  social,  religiosa,  ancestral  e  econômica,  utilizando  conhecimentos, 
inovações  e  práticas  gerados  e  transmitidos  pela  tradição,  sendo  seus  territórios tradicionais os  espaços 
necessários à reprodução cultural, social e econômica, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária,  
observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 
da Constituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações.
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d. vivências  que  promovam  o  reconhecimento,  o  respeito,  a  responsabilidade  e  o 
convívio cuidadoso com os seres vivos e seu habitat;

e. reflexão sobre as desigualdades socioeconômicas e seus impactos ambientais, que 
recaem,  principalmente,  sobre  os  grupos  vulneráveis,  visando  à  conquista  da  justiça 
ambiental;

f. uso  das  diferentes  linguagens  para  a  produção  e  a  socialização  de  ações  e 
experiências coletivas de educomunicação, a qual propõe a integração da comunicação com o 
uso de recursos tecnológicos na aprendizagem.

II.  contribuir para:

a. o reconhecimento da importância dos aspectos constituintes e determinantes da 
dinâmica  da  natureza,  contextualizando  os  conhecimentos  a  partir  da  paisagem,  da  bacia 
hidrográfica,  do  bioma,  do  clima,  dos  processos  geológicos,  das  ações  antrópicas  e  suas 
interações sociais e políticas, analisando os diferentes recortes territoriais, cujas riquezas e 
potencialidades, usos e problemas devem ser identificados e compreendidos segundo a gênese 
e a dinâmica da natureza e das alterações provocadas pela sociedade; 

b. a revisão de práticas escolares fragmentadas buscando construir  outras práticas 
que considerem a interferência  do ambiente na qualidade de vida das sociedades humanas nas 
diversas dimensões local, regional e planetária; 

c. o estabelecimento das relações entre as mudanças do clima e o atual modelo de 
produção,  consumo,  organização  social,  visando à prevenção  de  desastres  ambientais  e  à 
proteção das comunidades; 

d. a promoção do cuidado e responsabilidade com as diversas formas de vida, do 
respeito às pessoas, culturas e comunidades;

e. a valorização dos conhecimentos referentes à saúde ambiental, inclusive no meio 
ambiente de trabalho, com ênfase na promoção da saúde para melhoria da qualidade de vida;

f. construção da cidadania planetária, a partir da perspectiva crítica e transformadora 
dos desafios ambientais a serem enfrentados pela atuais e futuras gerações.

III.  promover a realização de:

a. observação  e  estudo  da  natureza  e  de  seus  sistemas  de  funcionamento  para 
possibilitar a descoberta de como as formas de vida relacionam-se entre si e os ciclos naturais 
interligam-se e integram-se uns aos outros; 

b. ações pedagógicas que permitam aos sujeitos a compreensão crítica da dimensão 
ética e política das questões socioambientais,  situadas  tanto na esfera individual  como na 
esfera pública;

c. projetos e atividades,  inclusive artísticas  e lúdicas,  que valorizem o sentido de 
pertencimento  dos  seres humanos  à  natureza,  a  diversidade  dos  seres vivos,  as diferentes 
culturas locais, a tradição oral, entre outras, inclusive desenvolvidas em espaços nos quais os 
estudantes se identifiquem como integrantes da natureza, estimulando a percepção do meio 
ambiente como fundamental para o exercício da cidadania; 

d. experiências  que  contemplem  a  produção  de  conhecimentos  científicos, 
socioambientalmente responsáveis, a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da 
sociobiodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra;
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e. trabalho de comissões, grupos ou outras formas de atuação coletiva favoráveis à 
promoção de educação entre pares, para participação no planejamento, execução, avaliação e 
gestão de projetos de intervenção e ações de sustentabilidade socioambiental na instituição 
educacional e na comunidade, com foco na prevenção de riscos, na proteção e preservação do 
meio ambiente e da saúde humana e na construção de sociedades sustentáveis. 

2.7. Os Sistemas de Ensino e o Regime de Colaboração

A estas Diretrizes, os Conselhos de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios  devem estabelecer  as normas complementares para seus sistemas,  para que se 
torne efetiva a Educação Ambiental em todas as fases, etapas, modalidades e níveis de ensino 
sob sua jurisdição.

Esses órgãos normativos, assim como os executivos dos sistemas de ensino, devem se 
articular entre si e com as universidades e demais instituições formadoras de profissionais da 
educação, para que os cursos e programas de formação inicial e continuada de professores, 
gestores, coordenadores, especialistas e outros profissionais que atuam na Educação Básica e 
na Superior capacitem para o desenvolvimento didático-pedagógico da dimensão da Educação 
Ambiental na sua atuação escolar e acadêmica.

Especialmente os cursos de licenciatura, que qualificam para a docência na Educação 
Básica,  e  os  cursos  e  programas  de  pós-graduação,  qualificadores  para  a  docência  na 
Educação Superior, devem incluir formação com essa dimensão, com foco na metodologia 
integrada e interdisciplinar.

A formação inicial,  contudo,  não é suficiente,  devendo os  sistemas  de ensino,  em 
colaboração com outras instituições, instituir políticas permanentes que incentivem e dêem 
condições concretas de formação continuada, para que se efetivem os princípios e se atinjam 
os objetivos da Educação Ambiental.

Por outro lado, no âmbito da Educação Superior, as Diretrizes e as normas para os 
seus cursos e programas devem, necessariamente, ser atualizados, para que seja prescrito o 
adequado para a formação com a dimensão da Educação Ambiental.

Os  sistemas  devem,  ainda,  promover  as  condições  para  que  as  instituições 
educacionais constituam-se em espaços educadores sustentáveis, com a intencionalidade de 
educar para a sustentabilidade socioambiental  de suas comunidades,  integrando currículos, 
gestão e edificações em relação equilibrada com o meio ambiente, tornando-se referência para 
seu território.

Os  órgãos  dos  sistemas  de  ensino  e  as  instituições  de  pesquisa,  em  regime  de 
colaboração,  devem  fomentar  e  divulgar  estudos  e  experiências  realizados  na  área  da 
Educação Ambiental, recomendando-se que os órgãos públicos de fomento e financiamento à 
pesquisa incrementem o apoio a projetos de investigação na área da Educação Ambiental, 
sobretudo visando ao desenvolvimento de tecnologias mitigadoras de impactos negativos ao 
meio ambiente e à saúde.

Os sistemas de ensino devem, ainda, propiciar às instituições educacionais meios para 
o  estabelecimento  de  diálogo  e  parcerias  com a  comunidade,  inclusive  com movimentos 
sociais  e  Organizações Não Governamentais,  visando à produção de conhecimentos  sobre 
condições e alternativas socioambientais locais e regionais e à intervenção para a qualificação 
da vida e da convivência saudável.

Em regime de colaboração,  esses sistemas devem criar  políticas  de produção e  de 
aquisição de materiais didáticos e paradidáticos, com engajamento da comunidade educativa, 
orientados pela dimensão socioambiental.

22
Clélia Brandão e outros – 0165 



PROCESSO Nº: 23001.000165/2007-51

Nas  avaliações  para  fins  de  credenciamento  e  recredenciamento,  de  autorização  e 
renovação de autorização, e de reconhecimento de instituições educacionais e de cursos, tanto 
o Ministério da Educação quanto os correspondentes órgãos estaduais, distrital e municipais 
devem incluir o atendimento destas Diretrizes.

II – VOTO DA COMISSÃO

À  vista  do  exposto,  propõe-se  ao  Conselho  Pleno  a  aprovação  das  Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, na forma deste Parecer e do Projeto de 
Resolução em anexo, do qual é parte integrante.

Brasília (DF), 6 de junho de 2012.

Conselheiro Antonio de Araujo Freitas Junior – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Relatora

Conselheiro José Fernandes de Lima – Membro

III – DECISÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno aprova, por unanimidade, o voto da Comissão.
Brasília, 6 de junho de 2012.

Conselheiro Antonio Carlos Caruso Ronca – Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CONSELHO PLENO

PROJETO DE RESOLUÇÃO

Estabelece  as  Diretrizes  Curriculares  
Nacionais para a Educação Ambiental.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformidade com o 
disposto na alínea “c” do § 1º e na alínea “c” do § 2º do artigo 9º da Lei nº 4.024, de 20 de  
dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e nos 
artigos 22 ao 57 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer 
CNE/CP nº 14/2012, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, 
publicado no DOU de XX de XXXXXX de XXXX, 

CONSIDERANDO que:

A Constituição Federal (CF), de 1988, no inciso VI do § 1º do artigo 225 deter-
mina que o Poder Público deve promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensi-
no, pois “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, no inciso X do artigo 2º, já estabelecia que a educação ambiental deve ser 
ministrada a todos os níveis de ensino, objetivando capacitá-la para a participação ativa na de-
fesa do meio ambiente;

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), prevê que na formação básica do cidadão seja assegurada a compreensão do 
ambiente natural e social; que os currículos do Ensino Fundamental e do Médio devem abran-
ger o conhecimento do mundo físico e natural; que a Educação Superior deve desenvolver o 
entendimento do ser humano e do meio em que vive; que a Educação tem, como uma de suas 
finalidades, a preparação para o exercício da cidadania;

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281, 
de 25 de junho de 2002, dispõe especificamente sobre a Educação Ambiental (EA) e institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), como componente essencial e permanente 
da  educação nacional,  devendo estar  presente,  de  forma  articulada,  em todos os  níveis  e 
modalidades do processo educativo;

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica em todas as suas 
etapas e modalidades reconhecem a relevância e a obrigatoriedade da Educação Ambiental;

O Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CP nº 8, de 6 de 
março de 2012, homologado por Despacho do Senhor Ministro da Educação, publicado no 
DOU de 30 de maio de 2012, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos  Humanos  incluindo  os  direitos  ambientais  no  conjunto  dos  internacionalmente 
reconhecidos, e define que a educação para a cidadania compreende a dimensão política do 
cuidado com o meio ambiente local, regional e global;

O atributo “ambiental” na tradição da Educação Ambiental brasileira e latino-
americana  não  é  empregado  para  especificar  um tipo  de  educação,  mas  se  constitui  em 
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elemento  estruturante  que demarca  um campo político  de  valores  e  práticas,  mobilizando 
atores  sociais  comprometidos  com  a  prática  político-pedagógica  transformadora  e 
emancipatória capaz de promover a ética e a cidadania ambiental;

O  reconhecimento  do  papel  transformador  e  emancipatório  da  Educação 
Ambiental torna-se cada vez mais visível diante do atual contexto nacional e mundial em que 
a  preocupação  com  as  mudanças  climáticas,  a  degradação  da  natureza,  a  redução  da 
biodiversidade,  os  riscos  socioambientais  locais  e  globais,  as  necessidades  planetárias 
evidencia-se na prática social, 

RESOLVE:

TÍTULO I

OBJETO E MARCO LEGAL

CAPÍTULO I

OBJETO

Art. 1º A presente Resolução  estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental a serem observadas pelos sistemas de ensino e suas instituições de 
Educação Básica e de Educação Superior,  orientando a implementação do determinado pela 
Constituição Federal e pela Lei nº 9.795, de 1999, a qual dispõe sobre a Educação Ambiental  
(EA)  e  institui  a  Política  Nacional  de  Educação  Ambiental  (PNEA),  com  os  seguintes 
objetivos:

I - Sistematizar os preceitos definidos na citada Lei, bem como os avanços que 
ocorreram na área para que contribuam com a formação humana de sujeitos concretos que 
vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e sociocultural, com suas condições 
físicas, emocionais, intelectuais, culturais.

II  -  Estimular  a  reflexão  crítica  e  propositiva  da  inserção  da  Educação 
Ambiental na formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e pedagógicos das 
instituições  de ensino,  para que a concepção de Educação Ambiental  como integrante  do 
currículo supere a mera distribuição do tema pelos demais componentes.

III - Orientar os cursos de formação de docentes para a Educação Básica.
IV - Orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados.
Art.  2º  A  Educação  Ambiental  é  uma  dimensão  da  educação,  é  atividade 

intencional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter 
social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando potencializar 
essa  atividade  humana  com  a  finalidade  de  torná-la  plena  de  prática  social  e  de  ética 
ambiental.

Art.  3º  A  Educação  Ambiental  visa  à  construção  de  conhecimentos,  ao 
desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a comunidade de 
vida,  a  justiça  e  a  equidade  socioambiental,  e  a  proteção  do  meio  ambiente  natural  e 
construído. 

Art. 4º A Educação Ambiental é construída com responsabilidade cidadã, na 
reciprocidade das relações dos seres humanos entre si e com a natureza. 

Art. 5º A Educação Ambiental não é atividade neutra, pois envolve valores, 
interesses,  visões  de  mundo  e,  desse modo,  deve  assumir  na  prática  educativa,  de  forma 
articulada e interdependente, as suas dimensões política e pedagógica.
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Art. 6º A Educação Ambiental deve adotar uma abordagem que considere a in-
terface entre a natureza, a sociocultura, a produção, o trabalho, o consumo, superando a visão 
despolitizada, acrítica, ingênua e naturalista ainda muito presente na prática pedagógica das 
instituições de ensino. 

CAPÍTULO II
MARCO LEGAL

Art.  7º  Em conformidade  com a  Lei  nº  9.795,  de  1999,  reafirma-se  que a 
Educação Ambiental é componente integrante, essencial e permanente da Educação Nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da Educação Básica e 
da Educação Superior, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la integradamente 
nos seus projetos institucionais e pedagógicos.

Art. 8º A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar e 
acadêmica,  deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada e interdisciplinar, 
contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e modalidades, não devendo, como 
regra, ser implantada como disciplina ou componente curricular específico.

Parágrafo  único.  Nos  cursos,  programas  e  projetos  de  graduação,  pós-
graduação e de extensão, e nas áreas e atividades voltadas para o  aspecto metodológico da 
Educação Ambiental, é facultada a criação de componente curricular específico.

Art.  9º  Nos  cursos  de  formação  inicial  e  de  especialização  técnica  e 
profissional, em todos os níveis e modalidades, deve ser incorporado conteúdo que trate da 
ética socioambiental das atividades profissionais.

Art. 10. As Instituições de Ensino Superior devem promover sua gestão e suas 
ações de ensino,  pesquisa e extensão orientadas  pelos princípios  e objetivos da Educação 
Ambiental.

Art. 11. A dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência e o respeito à 
diversidade multiétnica e multicultural do País. 

Parágrafo  único.  Os  professores  em  atividade  devem  receber  formação 
complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender de forma pertinente ao 
cumprimento dos princípios e objetivos da Educação Ambiental.

TÍTULO II

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 12. A partir do que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, e com base em práticas 
comprometidas com a construção de sociedades justas e sustentáveis, fundadas nos valores da 
liberdade,  igualdade,  solidariedade,  democracia,  justiça  social,  responsabilidade, 
sustentabilidade  e  educação  como  direito  de  todos  e  todas,  são  princípios  da  Educação 
Ambiental:

I - totalidade como categoria de análise fundamental em formação, análises, es-
tudos e produção de conhecimento sobre o meio ambiente;
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II - interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o 
enfoque humanista, democrático e participativo;

III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 
IV - vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na garantia de 

continuidade dos estudos e da qualidade social da educação;
V - articulação na abordagem de uma perspectiva crítica e transformadora dos 

desafios ambientais a serem enfrentados pelas atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, 
regionais, nacionais e globais;

VI - respeito à pluralidade e à diversidade, seja individual, seja coletiva, étnica, 
racial, social e cultural, disseminando os direitos de existência e permanência e o valor da 
multiculturalidade e plurietnicidade do país e do desenvolvimento da cidadania planetária.

CAPÍTULO II

OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 13. Com base no que dispõe a Lei nº 9.795, de 1999, são objetivos da 
Educação Ambiental a serem concretizados conforme cada fase, etapa, modalidade e nível de 
ensino:

I - desenvolver a compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações para fomentar novas práticas sociais e de produção e consumo;

II - garantir a democratização e o acesso às informações referentes à área so-
cioambiental;

III - estimular a mobilização social e política e o fortalecimento da consciência 
crítica sobre a dimensão socioambiental;

IV - incentivar a participação individual e coletiva, permanente e responsável, 
na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambien-
tal como um valor inseparável do exercício da cidadania;

V - estimular a cooperação entre as diversas regiões do País, em diferentes for-
mas de arranjos territoriais, visando à construção de uma sociedade ambientalmente justa e 
sustentável;

VI - fomentar e fortalecer a integração entre ciência e tecnologia, visando à 
sustentabilidade socioambiental;

VII - fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos e a solidariedade, a 
igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da inte-
ração entre as culturas, como fundamentos para o futuro da humanidade;

VIII - promover o cuidado com a comunidade de vida, a integridade dos ecos-
sistemas, a justiça econômica, a equidade social, étnica, racial e de gênero, e o diálogo para a 
convivência e a paz; 

IX - promover os conhecimentos dos diversos grupos sociais  formativos do 
País que utilizam e preservam a biodiversidade.

Art.  14.  A  Educação  Ambiental  nas  instituições  de  ensino,  com base  nos 
referenciais apresentados, deve contemplar:

I  -  abordagem  curricular  que  enfatize  a  natureza  como  fonte  de  vida  e 
relacione a dimensão ambiental à justiça social, aos direitos humanos, à saúde, ao trabalho, ao 
consumo,  à pluralidade étnica,  racial,  de gênero,  de diversidade sexual,  e à superação do 
racismo e de todas as formas de discriminação e injustiça social;
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II - abordagem curricular integrada e transversal, contínua e permanente em 
todas  as  áreas  de  conhecimento,  componentes  curriculares  e  atividades  escolares  e 
acadêmicas; 

III  -  aprofundamento  do  pensamento  crítico-reflexivo  mediante  estudos 
científicos,  socioeconômicos,  políticos  e  históricos  a  partir  da  dimensão  socioambiental, 
valorizando  a  participação,  a  cooperação,  o  senso  de  justiça  e  a  responsabilidade  da 
comunidade educacional em contraposição às relações de dominação e exploração presentes 
na realidade atual;

IV  -  incentivo  à  pesquisa  e  à  apropriação  de  instrumentos  pedagógicos  e 
metodológicos que aprimorem a prática discente e docente e a cidadania ambiental; 

V - estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores 
sustentáveis,  integrando  proposta  curricular,  gestão  democrática,  edificações,  tornando-as 
referências de sustentabilidade socioambiental. 

TÍTULO III

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art.  15. O compromisso da instituição educacional,  o papel socioeducativo, 
ambiental, artístico, cultural e as questões de gênero, etnia, raça e diversidade que compõem 
as ações  educativas,  a organização e a gestão curricular  são componentes  integrantes  dos 
projetos institucionais e pedagógicos da Educação Básica e da Educação Superior. 

§ 1º A proposta curricular é constitutiva do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
e dos Projetos e Planos de Cursos (PC) das instituições de Educação Básica, e dos Projetos 
Pedagógicos  de  Curso  (PPC)  e  do  Projeto  Pedagógico  (PP)  constante  do  Plano  de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) das instituições de Educação Superior.

§ 2º O planejamento dos currículos deve considerar os níveis dos cursos, as 
idades e especificidades  das fases,  etapas,  modalidades  e da diversidade sociocultural  dos 
estudantes, bem como de suas comunidades de vida, dos biomas e dos territórios em que se 
situam as instituições educacionais.

§ 3º O tratamento pedagógico do currículo deve ser diversificado, permitindo 
reconhecer e valorizar a pluralidade e as diferenças individuais, sociais, étnicas e culturais dos 
estudantes, promovendo valores de cooperação, de relações solidárias e de respeito ao meio 
ambiente.

Art.  16. A inserção dos conhecimentos  concernentes à Educação Ambiental 
nos currículos da Educação Básica e da Educação Superior pode ocorrer:

I - pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente e 
a sustentabilidade socioambiental;

II - como conteúdo dos componentes já constantes do currículo;
III - pela combinação de transversalidade e de tratamento nos componentes 

curriculares.
Parágrafo  único.  Outras  formas  de  inserção  podem  ser  admitidas  na 

organização curricular da Educação Superior e na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, considerando a natureza dos cursos.

Art.  17.  Considerando  os  saberes  e  os  valores  da  sustentabilidade,  a 
diversidade  de  manifestações  da  vida,  os  princípios  e  os  objetivos  estabelecidos,  o 
planejamento curricular e a gestão da instituição de ensino devem:

I - estimular:
30
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a) visão integrada, multidimensional da área ambiental, considerando o estudo 
da  diversidade  biogeográfica  e  seus  processos  ecológicos  vitais,  as  influências  políticas, 
sociais, econômicas, psicológicas, dentre outras, na relação entre sociedade, meio ambiente, 
natureza, cultura, ciência e tecnologia;

b)  pensamento  crítico  por  meio  de  estudos  filosóficos,  científicos, 
socioeconômicos,  políticos  e  históricos,  na  ótica  da  sustentabilidade  socioambiental, 
valorizando a participação, a cooperação e a ética;

c) reconhecimento e valorização da diversidade dos múltiplos saberes e olhares 
científicos  e  populares  sobre  o  meio  ambiente,  em  especial  de  povos  originários  e  de 
comunidades tradicionais;

d) vivências que promovam o reconhecimento, o respeito, a responsabilidade e 
o convívio cuidadoso com os seres vivos e seu habitat;

e)  reflexão  sobre  as  desigualdades  socioeconômicas  e  seus  impactos 
ambientais, que recaem principalmente sobre os grupos vulneráveis, visando à conquista da 
justiça ambiental;

f) uso das diferentes linguagens para a produção e a socialização de ações e 
experiências coletivas de educomunicação, a qual propõe a integração da comunicação com o 
uso de recursos tecnológicos na aprendizagem.

II - contribuir para:
a) o reconhecimento da importância dos aspectos constituintes e determinantes 

da dinâmica da natureza, contextualizando os conhecimentos a partir da paisagem, da bacia 
hidrográfica,  do  bioma,  do  clima,  dos  processos  geológicos,  das  ações  antrópicas  e  suas 
interações sociais e políticas, analisando os diferentes recortes territoriais, cujas riquezas e 
potencialidades, usos e problemas devem ser identificados e compreendidos segundo a gênese 
e a dinâmica da natureza e das alterações provocadas pela sociedade; 

b)  a  revisão  de  práticas  escolares  fragmentadas  buscando  construir  outras 
práticas  que considerem a interferência  do ambiente  na qualidade  de vida das sociedades 
humanas nas diversas dimensões local, regional e planetária; 

c) o estabelecimento das relações entre as mudanças do clima e o atual modelo 
de produção, consumo, organização social, visando à prevenção de desastres ambientais e à 
proteção das comunidades; 

d) a promoção do cuidado e responsabilidade com as diversas formas de vida, 
do respeito às pessoas, culturas e comunidades;

e) a valorização dos conhecimentos referentes à saúde ambiental, inclusive no 
meio ambiente de trabalho, com ênfase na promoção da saúde para melhoria da qualidade de 
vida;

f)  a  construção  da  cidadania  planetária  a  partir  da  perspectiva  crítica  e 
transformadora dos desafios ambientais a serem enfrentados pelas atuais e futuras gerações.

III - promover:
a) observação e estudo da natureza e de seus sistemas de funcionamento para 

possibilitar a descoberta de como as formas de vida relacionam-se entre si e os ciclos naturais 
interligam-se e integram-se uns aos outros; 

b)  ações  pedagógicas  que  permitam  aos  sujeitos  a  compreensão  crítica  da 
dimensão ética e política das questões socioambientais, situadas tanto na esfera individual, 
como na esfera pública;

c) projetos e atividades, inclusive artísticas e lúdicas, que valorizem o sentido 
de pertencimento dos seres humanos à natureza, a diversidade dos seres vivos, as diferentes 
culturas locais, a tradição oral, entre outras, inclusive desenvolvidas em espaços nos quais os 
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estudantes se identifiquem como integrantes da natureza, estimulando a percepção do meio 
ambiente como fundamental para o exercício da cidadania; 

d)  experiências  que  contemplem  a  produção  de  conhecimentos  científicos, 
socioambientalmente responsáveis, a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da 
sociobiodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra;

e)  trabalho  de  comissões,  grupos  ou  outras  formas  de  atuação  coletiva 
favoráveis à promoção de educação entre pares, para participação no planejamento, execução, 
avaliação e gestão de projetos de intervenção e ações de sustentabilidade socioambiental na 
instituição educacional  e na comunidade,  com foco na prevenção de riscos, na proteção e 
preservação do meio ambiente e da saúde humana e na construção de sociedades sustentáveis. 

TÍTULO IV

SISTEMAS DE ENSINO E REGIME DE COLABORAÇÃO

Art.  18.  Os Conselhos de Educação dos Estados,  do Distrito  Federal  e dos 
Municípios  devem estabelecer  as  normas  complementares  que tornem efetiva  a Educação 
Ambiental em todas as fases, etapas, modalidades e níveis de ensino sob sua jurisdição.

Art.  19.  Os órgãos  normativos  e  executivos  dos  sistemas  de  ensino devem 
articular-se entre si e com as universidades e demais instituições formadoras de profissionais 
da educação, para que os cursos e programas de formação inicial e continuada de professores, 
gestores, coordenadores, especialistas e outros profissionais que atuam na Educação Básica e 
na Superior capacitem para o desenvolvimento didático-pedagógico da dimensão da Educação 
Ambiental na sua atuação escolar e acadêmica.

§ 1º Os cursos de licenciatura, que qualificam para a docência na Educação 
Básica,  e  os  cursos  e  programas  de  pós-graduação,  qualificadores  para  a  docência  na 
Educação Superior, devem incluir formação com essa dimensão, com foco na metodologia 
integrada e interdisciplinar.

§ 2º Os sistemas de ensino, em colaboração com outras instituições, devem 
instituir  políticas  permanentes  que  incentivem  e  dêem  condições  concretas  de  formação 
continuada,  para  que  se  efetivem  os  princípios  e  se  atinjam  os  objetivos  da  Educação 
Ambiental.

Art.  20. As Diretrizes  Curriculares  Nacionais  e as normas para os cursos e 
programas da Educação Superior devem, na sua necessária atualização, prescrever o adequado 
para essa formação.

Art.  21.  Os  sistemas  de ensino  devem promover  as  condições  para  que as 
instituições  educacionais  se  constituam  em  espaços  educadores  sustentáveis,  com  a 
intencionalidade  de  educar  para  a  sustentabilidade  socioambiental  de  suas  comunidades, 
integrando currículos, gestão e edificações em relação equilibrada com o meio ambiente,  e 
tornando-se referência para seu território.

Art.  22. Os sistemas de ensino e as instituições de pesquisa, em regime de 
colaboração,  devem  fomentar  e  divulgar  estudos  e  experiências  realizados  na  área  da 
Educação Ambiental.

§ 1º Os sistemas de ensino devem propiciar às instituições educacionais meios 
para  o  estabelecimento  de  diálogo e  parceria  com a  comunidade,  visando à produção de 
conhecimentos  sobre  condições  e  alternativas  socioambientais  locais  e  regionais  e  à 
intervenção para a qualificação da vida e da convivência saudável. 
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§  2º  Recomenda-se  que  os  órgãos  públicos  de  fomento  e  financiamento  à 
pesquisa incrementem o apoio a projetos de pesquisa e investigação na área da Educação 
Ambiental,  sobretudo visando ao desenvolvimento de tecnologias mitigadoras de impactos 
negativos ao meio ambiente e à saúde.

Art.  23.  Os  sistemas  de  ensino,  em  regime  de  colaboração,  devem  criar 
políticas de produção e de aquisição de materiais didáticos e paradidáticos, com engajamento 
da comunidade educativa, orientados pela dimensão socioambiental.

Art.  24.  O  Ministério  da  Educação  (MEC)  e  os  correspondentes  órgãos 
estaduais, distrital e municipais devem incluir o atendimento destas Diretrizes nas avaliações 
para fins de credenciamento e recredenciamento, de autorização e renovação de autorização, e 
de reconhecimento de instituições educacionais e de cursos.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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